
CAMARA MUNICI
Cosa do Legisloüvo Vereodor

PAL
Ênio do Gomo

PROJETO DE LEI CMC 1'1e lo/2027

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Fornecimento de Alimentação Diferenciada para

Crianças e Adolescentes Portadores de Doenças Crônicas Especiais, como Diabetes,

Obesidade, lntoleÉncia ao Glúten e ao Ovo, nas Escolas Públicas do Município de

Congonhas.

Art. 1" - É obrigatório o fornecimento de alimentação diferenciada para crianças e adolescentes

portadores de diabetes, obesidade, celíacos e alérgicos à lactose e ao ovo, nas escolas da rede

pública do município de Congonhas e dá outras providências.

Art. 2" - Fica obrigatório o fornecimento de merenda escolar diferenciada para os alunos

diagnosticados com diabetes, obesidade, celÍacos e alérgicos à lactose e ao ovo, nas escolas da rede

pública do município de Congonhas. A alimentação especial diferenciada será orientada e

supervisionada por médicos e nutricionistas.

Art. 39 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa)

dias, contados a partir de sua publicação.

Art. 4e - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5e - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação
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CAMARA IVUNICI
Coso do Legislotivo Vereodor

PAL
Enio do Gomo

J USTIFICATIVA

Objeüva o presente projeto de lei proteger a saúde e promover o atendimento das necessidades

alimentares especiais no ambiente escolar aos alunos portadores de doenças crônicas especiais

como diabetes, hipertensão, obesidade mórbida, doença celíaca e intolerância à lactose nas escolas

estaduais. A alimentação, por atender a uma das necessidades básicas dos indivíduos, a

sobrevivência, sempre foi objeto de preocupação individual e coleüva. Desse modo, no Brasil, a

realização do direito à alimentação - a partir da promulgação na Emenda Constitucional 64, que

inclui a alimentação entre os direitos sociais, fixados no artigo 6', foi referenciada na perspectiva de

estratégias que visam à Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), ratificando as dimensões da

concepção brasileira de SAN, que dizem respeito à garantia do direito de todos ao acesso regular e

permanente a alimentos de qualidade, em quanüdade suficiente, sem comprometer o acesso a

outras necessidades essenciais, tendo como base práücas alimentares promotoras da saúde, que

respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, econômica e socialmente sustentáveis. e

demandas nutricionais diferenciadas, conforme regulamento. O ambiente escolar é de suma

importância como parte da rede social do educando. A escola também é um espaço para

desenvolvimento de ações de melhoria das condições de saúde, alimentares e do estado nutricional

dos escolares. Para aqueles com doenças alimentares crônicas, cabe ainda à escola e seus

colaboradores garantir o Direito Humano de igualdade no atendimento, oferecendo alimentos

adequados à situação de saúde de cada um e orientações a respeito, sempre promovendo a

inclusão social desse indivíduo no ambiente escolar e na sociedade. para isso, sabe-se da

necessidade de trabalhos em equipe, integrando nutricionistas e educadores, tanto na elaboração

dos cardápios adequados, planejando, supervisionando e executando as aüvidades em conjunto,

como nas orientações dos escolares e familiares. Dessa forma, objetiva-se garanür uma alimentação

saudável e de qualidade para os estudantes diagnosticados com as doenças crônicas especiais

supramencionad as. sabe-se, também, da importância do educador como formador de hábitos

alimentares apropriados, além do acompanhamento diário dos escolares durante suas atividades e

refeições feitas na escola. Um desafio para todos que trabalham e acreditam na força da educação,
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CAMARA MUNICI PAL
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da saúde, da alimentação e da nutrição na vida dos indivíduos que podem ter sua saúde

comprometida em face da alimentação.

Câmara Municipal de Congonhas, 05 de Agosto de 2021.

f ia Monteiro
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Projeto de Lei no 07012021

lVlatéria lida em Plenário - 324 Reunião Ordinária - 2811012021.

Câmara tVlunicipal de Congonhas, aos 28 de outubro de 2021

WJ"O
Hemerson Ronan lnácio

Presidente
ÍVlesa Diretora
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Congonhas,03 de março de2022.

A
Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final - CLJR

Ref:.: Proieto de Lei 070/2021 dispõe sobre a obrieatoriedade do
fornecimento de alimentacão diferenciada para cnanças e adolescentes
ortadores de doen as cronlcas es lâ como diabetes obesidade

intolerância ao slutem e âo ovo. nas escolas públicas do muntcl io de
Congonhas.

PARECER

versa o projeto sobre a obrigatoriedade do fornecimento de alimentação
diferenciada para crianças e adolescentes portadores de doenças crônicas
especiais, como diabetes, obesidade, intolerância ao glutem e ao ovo, nas escolas
públicas do município de Congonhas.

A proposta é de iniciativa da vereadora patricia.

A competência de iniciativa é concorrente, conforme dispõe a Lei orgânica
Municipal, que diz:

"Art.74 - são matérias de iniciativa privativa, além de outras previstas nesta lei:
I - da Mesa da Câmara, formalizadapor meio de projeto de resolução.
a) o regulamento geral, que disporá sobre a organização da Secretaria

da Câmara, seu funcionamento, sua política, criação,
transformação ou extinção de cargo e Íunção pública, regime
jurídico de seus servidores e fixação da respectiva remuneração,
observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes
orçamentárias e do disposto na presente lei;

b) a autorização para o prefeito ausentar-se do Município;
c) a mudança temporária da sede da Câmara.
II - do Prefeito:
a) a fixação e a modificação dos efetivos da Guarda Municipal;
b) a criação de cargo e função públicos da administração direta,

autárquica e fundacional e a fixação da respec
observados os parâmetros das diretrizes orÇamen

trva remuneração,
AS;



c) o regime jurídico único dos servidores públicos dos órgãos da
administração direta, autárquica e fundacional, incluindo o
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

d) a criação, restauração e extinção de Secretaria Municipal e de
entidade da administração indireta;

e) a organização da Guarda Municipal e dos demais órgãos de
administração públ ica;

f) os plaaos plurianuais;
g) as diretrizes orçamentárias;
h) os orçamentos anuais;
i) a matéria tributária que implique em redução da receita pública."

Em julgamento histórico, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em
decisão de RECPERCLTRSÃO GERAL no recurso Extraordinário com Agravo
878.911 Rio de janeiro, publicada em29l09l2Ot6, decidiu ..

"Trata-se de recurso extraordinário com agravo, interposto pela Câmara
Municipal do Rio de Janeiro, com lundamento no aft. 102, III, a, da Constituição,
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, assim ementado:
DIRETA DE INSCONTITUCIONALIDADE. LEI MT]NICIPAL QUE DISPÕE
SOBRE A INSTALAÇÃO DE CÂMERAS DE MOMTORAMENTO DE
SEGURANÇA NAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS E CERCANIAS.
vrolAÇÃo Ao ARTrcos 7., t12, § 1., INCrso II, ALÍNEA d E 14s, INCISO
VI, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. MATERIA ATINENTE À
ORGANTZAÇÃO s AO FLINCrONAMENTO DE ORGÃOS DA REDE
EDUCACIONAL DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. COMPETÊNCIA
PzuVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. PROCEDÊNCIA DO
PEDIDO (eDoc 1). opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados
(eDoc 2). Nas razões do recurso extraordinário, apresenta-se, inicialmente, a
preliminar de repercussão geral da matéria. Aponta-se violação aos arts. 24,Xy;
30, I e Il; 74, XY1, e 227 da Constituição. Sustenta-se, em síntese, que a Lei
5.61612013, do Município do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a instalação de
câmeras de monitoramento de segurança nas escolas públicas municipais e
cercanias, trata de matéria de interesse local e, poftanto, de competência legislativa
municipal. o prefeito do Município do Rio de Janeiro apresentou.contrarrazões,
nas quais reafirma que a Lei 5.61612013 Documento assinado digitalmente
conforme MP n" 2.200-212001 de 2410812001, que institui a Infraestrutura de
chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. o documento pode ser acessado no
endereço eletrônico hup://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o número
11806252. supremo Tribunal Federal REPERCUSSÃo crRar No RECURSo
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 878.911 RIO DE JANEIRO

osto pelaMANIFESTAÇÃO Trata-se de recurso extraordinário com agravo, in



Câmara Municipal do Rio de Janeiro, com fundamento no arÍ. 102, III, a, da
Constituição, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, assim
ementado: DIRETA DE INSCONTITUCIONALIDADE. LEI MLTNICIPAL QUE
DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE CÂMERAS DE MONITORAMENTO
DE SEGURANÇA NAS ESCOLAS PUBLICAS MUMCIPAIS E CERCANIAS.
vIoLAÇÃO AO ARTIGOS 7",1t2, § I",INCISO II, ALÍNEA d E I45,INCISO
VI, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. MATERIA ATINENTE À
oRGANTZAÇÃO p AO FLTNCTONAMENTO DE ORGÃOS DA REDE
EDUCACIONAL DA ADMINISTRAÇÃO MUMCIPAL. COMPETÊNCIA
PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. PROCEDÊNCIA DO
PEDIDO (eDOC 1). Opostos embargos de declaração, estes foram re.ieitados
(eDOC 2). Nas razões do recurso extraordinário, apresenta-se, inicialmente, a
preliminar de repercussão geral da matéria. Aponta-se violação aos arts. 24, XY;
30, I e ll; 74, XY e 227 d,a Constituição. Sustenta-se, em síntese, que a Lei
5.61612013, do Município do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a instalação de
câmeras de monitoramento de segurança nas escolas públicas municipais e

cercanias, trata de matéria de interesse local e, portanto, de competência legislativa
municipal. O prefeito do Município do Rio de Janeiro apresentou contrarrazões,
nas quais reafirma que a Lei 5.61612013 Documento assinado digitalmente
conforme MP no 2.200-212001 de 2410812001, que institui a lnfraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser acessado no
endereço eletrônico http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o número
11806252. Inteiro Teor do Acórdão - Página 3 de 17 Manifestação sobre a
Repercussão Geral ARE 8789i 1 RG / zu é inconstitucional, por tratar de matéria
para a qual a iniciativa do processo legislativo é privativa do Poder Executivo
(eDOC 4). Observados os demais requisitos de admissibilidade, dou provimento
ao agravo, conheço, desde logo, do recurso extraordinário e submeto o assunto
nele veiculado à análise da existência de repercussão geral da questão
constitucional. Na espécie, cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade,
ajuizada pelo prefeito do Município do Rio de Janeiro, com vistas à declaração de
inconstitucionalidade daLei 5.61612013, do Município do Rio de Janeiro, que
dispõe sobre a instalação de câmeras de monitoramento de segurança nas escolas
públicas municipais e cercanias, e possui a seguinte redação: Art. 1o. Toma
obrigatória a instalação de câmeras de monitoramento de segurança nas
dependências e cercanias de todas as escolas públicas municipais. Parágrafo único.
A instalação do equipamento citado no caput considerará proporcionalmente o
número de alunos e funcionários existentes na unidade escolar, beni como as suas
características territoriais e dimensões, respeitando as norÍnas técnicas exigidas
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT. Art. 2". Cada unidade
escolar terá, no mínimo, duas câmaras de segurança que registrem
permanentemente as suas áreas de acesso e principais instalações intemas.
Parágrafo único. O equipamento citado no caput deste artigo apre$:qtará recurso
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de gravação de imagens. 4ft. 3'. As escolas situadas nas Areas de Planejamento
APs onde foram constatados os mais altos índices de2 Documento assinado
digitalmente conforme MP no 2.200-212001 de 2410812001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser
acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.brlportal/autenticacao/ sob o
número 11806252. Supremo Tribunal Federal ARE 878911 RG / RI é

inconstitucional, por tratar de matéria para a qual a iniciativa do processo

legislativo é privativa do Poder Executivo (eDOC 4). Observados os demais
requisitos de admissibilidade, dou provimento ao agravo, conheço, desde logo, do
recurso extraordinário e submeto o assunto nele veiculado à análise da existência
de repercussão geral da questão constitucional. Na espécie, cuida-se de ação direta
de inconstitucionalidade, aluizada pelo prefeito do Município do Rio de Janeiro,
com vistas à declaração de inconstitucionalidade daLei 5.61612013, do Município
do Rio de Janeiro, que dispõe sobre a instalação de câmeras de monitoramento de

segurança nas escolas públicas municipais e cercanias, e possui a seguinte
redação: Art. lo. Torna obrigatória a instalação de câmeras de monitoramento de

segurança nas dependências e cercanias de todas as escolas públicas municipais.
Parágrafo único. A instalação do equipamento citado no caput considerará
proporcionalmente o número de alunos e funcionários existentes na unidade
escolar, bem como as suas características territoriais e dimensões, respeitando as

norrnas técnicas exigidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT.
Art. 2o. Cada unidade escolar terá, no mínimo, duas cârnaras de segurança que

registrem permanentemente as suas áreas de acesso e principais instalações
intemas. Parágrafo único. O equiparnento citado no caput deste artigo apresentará
recurso de gravação de imagens. Art. 3o. As escolas situadas .nas Areas de

Planejamento APs onde foram constatados os mais altos índices de2 Documento
assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-212001 de 2410812001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser
acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o
número 11806252.lnteiro Teor do Acórdão - Página 4 de 17 Manifestação sobre a
Repercussão Geral ARE 878911 RG / zu violência terão prioridade na
implantação do equipamento. Art. 4o. Esta Lei entre em vigor na data da sua
publicação. Inicialmente, registro que a discussão relativa a vício de iniciativa no
processo legislativo é de inegável relevância dos pontos de vista jurídico e

político, mormente quando se cogita desrespeito à competência privativa do Chefe
do Poder Executivo. Considerando, ainda, que a lei em questão tem o condão de
acarretar despesa aos cofres municipais, destaca-se também a relevância
econômica da questão debatida. Ademais, os efeitos práticos da legislação, que
incide sobre as escolas municipais e cercanias do E,stado do Rio de Janeiro e com
escopo protetivo dos direitos da criança e do adolescente, evidenciam que o tema
tem repercussão social e, certamente, não se limita aos interesses jurídicos das
partes recorrentes. Feitas essas considerações, reputo impo'flit frisar que



somente é admissível recurso extraordinário contra decisão do tribunal a quo que

declara a inconstitucionalidade de lei municipai em face da Constituição Estadual
quando a matéria envolver norma da Constituição Federal de reprodução
obrigatória pelos estados-membros. Nessa linha, a orientação jurisprudencial do

Supremo Tribunal Federal é no sentido de que as norrnas que regem o processo

legislativo previstas na Constituição Federal são de reprodução obrigatória pelas

constituições dos estados-membros. Confiram-se, a propósito, o RE 590.829, Rel.
Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe 30.3.2015; o RE-AgR 246.903, Rel.
Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 19.12.2013; e o AI-AgR3
Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-212001 de 2410812001,

que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http://www. stfj us.brlportal I autenÍicaçaol sob o número 1 | 806252. Supremo

Tribunal Federal ARE 878911 RG / RI violência terão prioridade na implantação

do equipamento. Art. 4". Esta Lei entre em vigor na data da sua publicação.

Inicialmente, registro que a discussão relativa a vício de iniciativa no processo

legislativo é de inegável relevância dos pontos de vista jurídico e político,
mormente quando se cogita desrespeito à competência privativa do Chefe do

Poder Executivo. Considerando,, ainda, que a lei em questão tem o condão de

açaÍretar despesa aos cofres municipais, destaca-se também a relevância
econômica da questão debatida. Ademais, os efeitos práticos da legislação, que

incide sobre as escolas municipais e cercanias do Estado do Rio de Janeiro e com
escopo protetivo dos direitos da criança e do adolescente, evidenciam que o tema

tem repercussão social e, certamente, não se limita aos interesses jurídicos das

paftes recorrentes. Feitas essas considerações, reputo importante frisar que

somente é admissível recurso extraordinário contra decisão do tribunal a quo que

declara a inconstitucionalidade de lei municipal em face da Constituição Estadual
quando a matéria envolver norma da Constituição Federal de reprodução

obrigatória pelos estados-membros. Nessa linha, a orientação jurisprudencial do
Supremo Tribunal Federal é no sentido de que as norÍnas que regem o processo

legislativo previstas na Constituiçâo Federal são de reprodução obrigatória pelas

constituições dos estados-membros. Confiram-se, a propósito, o RE 590.829, Rel.
Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe 30.3.2015; o RE-AgR 246.903, Rel.
Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 19.12.2013; e o AI-AgR3
Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-212001 de 2410812001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o número l1806252.lnteiro Teor do
Acórdão - Página 5 de 17 Manifestação sobre a Repercussão Geral ARE 878911

RG / RJ 694.299, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, DJe 17.2.2014. No
presente caso, o acórdão recorrido entendeu que apenas ao Prefeito cabe dispor
sobre a organização e o funcionamento dos órgâos da rede , educacional da
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Administração Púbtica municipal (eDOC l, fls. 415). Discute-se, poftanto, a

aplicação da reserva de iniciativa prevista no art. 61, § 1', II, da Constituição à
legislação que cria obrigações a órgãos do Poder Executivo, com consequente
aumento de despesa. O Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento no
sentido de que as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão
taxativamente previstas no art. 6l da Constituição, que trata da reserva de

iniciativa de lei do Chefe do Poder Executivo. Não se permite, assim,
interpretação ampliativa do citado dispositivo constitucional, para abarcar
matérias além daquelas relativas ao funcionamento e estruturação da
Administração Pública, mais especificamente, a servidores e órgãos do Poder
Executivo. Nesse sentido, cito o julgamento da ADI 2.672, Re[. Min. Elien Gracie,
Redator p/ acórdão Min. Ayres Britto,, Tribunal Pleno, DJ 10.11.2006; da ADI
2.072,P.:eL. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJe 2.3.2015; e da ADI 3.394,
Rel. Min. Eros Grau, DJe 215.8.2008, este último assim ementado, no que
interessa: AÇÃo DIRITA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 1",2"
E 3" DA LEI N. 50, DE 25 DE MAIO DE 2.004, DO ESTADO DO AMAZONAS.
TESTE DE MATERNIDADE E PATERNIDADE. REAI-IZAÇAO GRATUITA.
EFETIVAÇÃO DO DIREITO A ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. LEI DE
INICIATIVA PARLAMENTAR QUE CRIA DESPESA PARA O ESTADO-
MEMBRO. ALEGAÇÃO DE4 Documento assinado digitalmente conforme MP no

2.200-212001 de 2410812001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o número 11806252. Supremo
Tribunal Federal ARE 878911 RG / RJ 694.299, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira
Turma, DJe 17 .2.2014. No presente caso, o acórdão recorrido entendeu que apenas
ao Prefeito cabe dispor sobre a organização e o funcionamento dos órgãos da rede
educacional da Administração Pública municipal (eDOC 1, fls. 4/5). Discute-se,
portanto, a aplicação da reserva de iniciativa prevista no art. 61, § 1", II, da
Constituição à legislação que cria obrigações a órgãos do Poder Executivo, com
consequente aumento de despesa. O Supremo Tribunal Federal firmou o
entendimento no sentido de que as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar
estão taxativamente previstas no art. 6l da Constituição, que trata da reserva de
iniciativa de lei do Chefe do Poder Executivo. Não se permite, assim,
interpretação ampliativa do citado dispositivo constitucional, para abarcar
matérias além daquelas relativas ao funcionamento e estruturação da
Administração Pública, mais especificamente, a servidores e órgãos do Poder
Executivo. Nesse sentido, cito o julgamento da ADI 2.672, Rel. Min. Ellen Gracie,
Redator p/ acórdão Min. Ayres Britto, Tribunal Pleno, DJ 10.11.2006; da ADI
2.072, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJe 2.3.2015; e da ADI 3.394,
Ret. Min. Eros Grau, DJe 215.8.2008, este último assim ementado, no que
interessa: AÇÃo DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 1", 2"
E 3" DA LEI N. 50, DE 25 DE MAIO DE 2.OO4,DO ESTADO D AMAZONAS.



TESTE DE MATERMDADE E PATERMDADE. REALIZAÇAO GRATI.IITA.
EF'ETrvAÇÃo Do DtREtro a assrsrÊNcrA JUDrcrÁRre. rosr op
INICIATIVA PARLAMENTAR QTIE CRIA DESPESA PARA O ESTADO-
MEMBRO. afECaçÃO DE4 Documento assinado digitalmente conforme MP no
2.200-212001 de 2410812001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser acessado no endereço eletrônico
http:/iwww.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o número 11806252.Inteiro Teor do
Acórdão - Página 6 de l7 Manifestação sobre a Repercussão Geral ARE 878911
RG / zu INCONSTTTUCIONALTDADE FORMAL NÃO ACOLHIDA. (...) 1. Ao
contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada não cria ou estrutura qualquer
órgão da Administração Pública local. Não procede a alegação de que qualquer
projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo. As
hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus
clausus, no artigo 61 da Constituição do Brasil --- matérias relativas ao
funcionamento da Administração Pública, notadamente no que se refere a
servidores e órgãos do Poder Executivo. Precedentes. Assim, somente nas
hipóteses previstas no art. 61, § 1', da Constituição, ou seja, nos projetos de lei
cujas matérias sejam de iniciativa reservada ao Poder Executivo, é que o Poder
Legislativo não poderá criar despesa. Ressalto, ademais, no tocante à reserva de
iniciativa referente à organização administrativa, que esta Corte já pacificou
jurisprudência no sentido de que a reserva de lei de iniciativa do Chefe do Poder
Executivo, prevista no art. 61, § l', II, b, da Constituição, somente se aplica aos
Territórios federais (AD[ 2.447, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, DJe
4.12.2009). No caso em exame, a lei municipal que prevê a obrigatoriedade de
instalação de câmeras de segurança em escolas públicas municipais e cercanias
não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos da Administração Pública
local nem trata do regime jurídico de servidores públicos, motivo pelo qual não
vislumbro nenhum vício de inconstitucionalidade formal na legislação impugnada.
Por fim, acrescente-se que a proteção aos direitos da5 Documento assinado
digitalmente conforme MP n" 2.200-212001 de 2410812001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser
acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o
número 11806252. Supremo Tribunal Federal ARII 878911 RG / zu
TNCONSTITUCTONALTDADE FORMAL NÃO ACOLHIDA. (...) 1. Ao
contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada não cria ou estrutura qualquer
órgão da Administração Pública local. Não procede a alegação de que qualquer
projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo. As
hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus
clausus, no artigo 6l da Constituição do Brasil --- matérias relativas ao
funcionamento da Administração Pública, notadamente no que se refere a
servidores e órgãos do Poder Executivo. Precedentes. Assim, somente nas
hipóteses previstas no art. 6l , § I ", da Constituição, ou seja, nos pojetos de lei
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cujas matérias sejam de iniciativa reservada ao Poder Executivo, é que o Poder
I-egislativo não poderá criar despesa. Ressalto,, ademais, no tocante à reserva de
iniciativa referente à organização administrativa, que esta Corte já pacificou
jurisprudência no sentido de que a reserva de lei de iniciativa do Chefe do Poder
Executivo, prevista no art. 61, § 1", II, b, da Constituição, somente se aplica aos
Territórios federais (ADl 2.447, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Tribuiral Pleno, DJe
4.12.2009). No caso em exame, a lei municipal que prevê a obrigatoriedade de
instalação de câmeras de segurança em escolas públicas municipais e cercanias
não cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos da Administração Pública
local nem trata do regime jurídico de servidores públicos,, motivo pelo qual não
vislumbro nenhum vício de inconstitucionalidade formal na legislação impugnada.
Por fim, acrescente-se que a proteção aos direitos da5 Documento assinado
digitalmente conforme MP no 2.200-212001 de 2410812001 , que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O documento pode ser
acessado no endereço eletrônico http://www.stfjus.br/portal/autenticacao/ sob o
número 11806252.lnteiro Teor do Acórdão - Página 7 de 17 Manifestação sobre a
Repercussão Geral ARE 878911 RG / RJ criança e do adolescente qualiflrca-se
como direito fundamental de segunda dimensão que impõe ao Poder Público a
satisfação de um dever de prestação positiva destinado a todos os entes políticos
que compõem a organizaçáo federativa do Estado Brasileiro, nos termos do art.
227 daConstituição. "

Como o projeto não versa sobre matéria de cornpetência privativa do
Executivo, não há nada de inconstitucional na propositura do projeto.

Já quanto ao mérito da proposta, a maÍéria é questão de relevância
sociológica.

O projeto e legal, não apresentando nenhum aspecto de ilegalidade
inconstitucional idade.

Este é o nosso parecer, smj.

rrâ no elillo
PROCURADOR DO LEGISLATIVO

Comissão de Legislação Justiça e Redação Final
Comissão de Educaçao, Cultura e Patrimônio Histórico
Comissão de Saúde e Assitência Social
Comissão de Tributação, Financas e Orçamento

tr
tr
tr
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2/v CAMARA MUNICIPAL
Coso do Legislativo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, .!4... Oe ...[/\o;,r1:. ..... de 2022

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final.

Projeto de Lei no 07012021- Dispõe sobre a obrigatoriedade do fornecimento de
alimentação diferenciada para crianças e adolescentes portadores de doenças
crônicas especiais, como diabetes, obesidade, intolerância ao glúten e ao ovo, nas
escolas públicas do município de Congonhas.

RELATORIO

Versa o presênte projeto sobre a obrigatoriedade do fornecimento de alimentação
diferenciada para crianças e adolescentes portadores de doenças crônicas especiais, como
diabetes, obesidade, intolerância ao glúten e ao ovo, nas escolas públicas do município de
Congonhas.

A proposta é de iniciativa da Vereadora Patrícia Monteiro.
A competência de iniciativa é concorrente, conforme dispõe a Lei Orgânica Municipal.
O projeto e legal, não apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e

inconstitucionalidade.
Somos pela aprovaçáo da matéria, nos termos do parecer exarado peio Procurador

do Legislativo.

ír

lgor Jonas Souza Costa- Presidente

Weliton Luiz- Vice-Presidente

Eduardo Ladislau

Edonias

José Bernardes

Gerson

f, &ra-;4 .{:-zo-/a?
1,/t1Z^

45

Averaldo

Lucas Santos

c t\,1clt\,1R

Câm.r. Municiprl d€ Congonhrs
RuaDr.Pacificot{omcmJNior.32.Ccntro.ConeonhâJMc'Ielefone:(31)l7ll-18,10 E-mail: camm@consoÍhas ms les.br
\l/\N. congonhrs.mg leg br
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2/v CAMARA MUNICIPAL
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, lí... Oe ..M*çu.......... de 2022.

Comissão de Educação, Cultura, Patrimônio Histórico.

Projeto de Lei no 07012021- Dispõe sobre a obrigatoriedade do fornecimento de
alimentaçáo diferenciada para crianças e adolescentes portadores de doenças
crônicas especiais, como diabetes, obesidade, intolerância ao glúten e ao ovo, nas
escolas públicas do municipio de Congonhas.

Versa o presente pro.ieto sobre a obrigatoriedade do fornecimento de alimentação
diferenciada para crianças e adolescentes portadores de doenças crônicas especiais, como
diabetes, obesidade, intolerância ao glúten e ao ovo, nas escolas públicas do município de
Congonhas.

A proposta é de iniciativa da Vereadora Patrícia Monteiro e não há nada de

inconstitucional com a propositura, nos termos do parecer do Procurador do Legislativo.

A competência de iniciativa é concorrente, conforme dispõe a Lei Orgânica Municipal.

Somos favoráveis à aprovação.

ír

Lucas Santos Vicente- Presidente

Patrícia - Vice-Presidente

al
Eduardo

Gerson

José Bernardes

brz,.^'O(

C[,4C/l!lR

Câmâra Mü,icip.l de Congorhas
Rua Dr. Pâcifico t{oDcm JúDior, E2, Centro, ConsoÍhrs/Mc Telelone:(31)3711-1840 EinailrcaÍnârâ@)conBonhas ms lesbr
rw coÍgoÍh.s.nr8 leg br

RELATORIO

Vanderlei

,
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2/v CAMARA MUNICIPAL
Coso do Legislativo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, l3 . Oe M*W. . de2O22

Comissão de Saúde e Assistência Social

Projeto de Lei no 07012021 - Dispõe sobre a obrigatoriedade do fornecimento de
alimentaçâo diferenciada para crianças e adolescentes portadores de doenças
crônicas especiais, como diabetes, obesidade, intolerância ao glúten e ao ovo, nas
escolas públicas do município de Congonhas.

Versa o presente projeto sobre a obrigatoriedade do fornecimento de alimentação
diferenciada para crianças e adolescentes portadores de doenças crônicas especiais, como
diabetes, obesidade, intolerância ao glúten e ao ovo, nas escolas públicas do município de
Congonhas.

A competência de iniciativa é concorrente, conforme dispõe a Lei Orgânica do

Município, sendo que este foi proposto pela Vereadora Patricia Monteiro.

Quanto ao mérito da proposta, a matéria é questão de relevância sociológica.
O projeto e legal, náo apresentando nenhum aspecto de ilegalidade e

inconstitucionalidade.
Somos pela aprovação da matéria, nos termos do parecer exarado pelo Procurador

do Legislativo.

Roberto Kleiton- Presidente

Edonias - Vice-Presidente

Gerson

\

b"^,;AZ;
Lucas

Weliton

Averaldo

ír

CI\,4ClMR

CÂm!r. Uuricip.l de Congonhrs
Ruà D. Pacífico HomeD JúnioÍ, 82, Cênrro, Coígoíh.Jyc relefo»e:(ll) l?ll-1840 L-mâil:camará(llconsonhas.ms.les.bÍ
sqq corBonhrs.mg.lcg.br

RELATORIO

órp*êhL_,/
,, ls--
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2/v CAN/ARA IVUNICIPAL
Coso do Legislotivo Vereodor Ênio do Gomo

Câmara Municipal de Congonhas, ..14... Oe M*p de 2022

Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento

Projeto de Lei no 07012021 - Dispõe sobre a obrigatoriedade do fornecimento de
alimentação diferenciada para crianças e adolescentes poÉadores de doenças
crônicas especiais, como diabetes, obesidade, intolerância ao glúten e ao ovo, nas
escolas públicas do municipio de Congonhas.

RELATORIO

Versa o presente projeto sobre a obrigatoriedade do fornecimento de alimentação
diferenciada para crianças e adolescentes portadores de doenças crônicas especiars, como
diabetes, obesidade, intolerância ao glúten e ao ovo, nas escolas públicas do município de
Congonhas.

A competência de iniciativa é concorrente, conforme dispõe a Lei Orgânica do
Município, sendo que este foi proposto pela Vereadora PatrÍcia Monteiro.

O projeto está fundamentado, não havendo nenhuma ilegalidade e
inconstitucionalidade, nos termos do parecer do Procurador do Legislativo.

Somos favoráveis à aprovação.

c t\4clt\4R

ír

Weliton Luiz- Presidente w
lgor - Vice-Presidente

Averaldo

Edonias J

José Bernardes

Lucas

Ciúrn MüniciD.l de ConÂonh.s
Ru Dr. Pacifico Homem Júnio..82. Cenlro. ConsonhrvMc T.lcfone:(31) -1731-18a0 E-mâil: camm@consonhas.nrs les.br
\t1w. .orgotrha mg.l.g.bÍ

I
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2 CAMARA N4UNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

CâmâÍa Municipal de contonhas
Rua Dr. Pacífico Homem lúnior, 82, Centro, Congonhas/MG - Telefone: (31) 3731-1840 - E-màil: camara@congonhas.mg.leE.br

www.congonhas.mg.leg.br

,ír

Projeto de Lei no 07012021

Aprovado em 1a discussão e votação por 11 votos favoráveis.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 22 de março de 2022

\unn .o
Hemerson Ronan lnácio

Presidente
Mesa Diretora

I

I
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2/v CAMARA N/UNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

câmara Muniçipal de Congonhas
Rua Dr. Pacífico Homem Júnior, 82, Cent.o, Con8onhas/MG -Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.br

www.coígonhas.mg.let.br

ír

Projeto de Lei no 07012021

Aprovado em 2a discussão e votação por 10 votos favoráveis.

Câmara Municipal de Congonhas, aos 29 de março de 2022

)

lrU

Hemerson Ronan lnácio
Presidente

Mesa Diretora
I
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2n CAMARA MUNICIPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

PROPOSTÇÃO DE LEI N'009/2022

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Fornccimento dc

Alimcntação l)ifercnciada para Crianças c Adolescentcs

Portadorcs dc Docnças Crônicas Espcciais, como Diabetcs,

Obcsidade, Intolerância ao Glúten e ao Ovo, nas Escolas

Públicas do Município dc Congonhas.

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, aprovou c eu, Prefeito

sanciono c promulgo a seguinte Lei:

Art. 1' - É obrigatório o fomecimento de alimentação dilerenciada para crianças c adolescentes

portadores dc diabetes, obesidade, celíacos e alérgicos à lactose e ao ovo, nas escolas da rede

pública do município de Congonhas c dá outras providências.

Art. 2" - Fica obrigatório o fomecimcnto de merenda cscolar diferenciada para os alunos

diagnosticados com diabetes, obesidade, celíacos e alérgicos à lactose e ao ovo, nas escolas da

rede pública do município de Congonhas. A alimentação cspecial diferenciada scrá orientada e

supervisionada por médicos e nulricionistas.

AÍ. 3" - O Poder Executivo regulamcntará a presente Lei, no que coubcr, no prazo dc 90 (noventa)

dias, contados a partir de sua publicação.

Art. 4' - As despesas decorrentes da exccução dcsta Lci corrcrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5'- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagão.

Câmara Municipal dc Congonhas, 30 de Março de 2022

ír

ffiut^n
HEMI.]RSON RONAN INACIO

Prcsidente da Mesa Dirctora
Câmara Municipal de Congonhas

CMC/MR

câma.a Municipal de congonhas
Rua Dr. Pacífico Homem Júnior, 82, Centro, Congonhas/MG -Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camaíâ@congonhas.mE.leg.br
www.congonhas.mg.leg.br



2/v cÂunnn N/uNrcrPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

LEI N'4.079,D8 9 DE MAIO D82022

OTSPOT SOBRE A OBRIGATORIEDADE DO
FoRNECIMENTO DE a.lrnreNrnçÃo DIFERENCIADA
PAIIA CRIANÇAS E ADOLESCENTE,S PORTADORES I)E
DOENÇAS CRONICAS,.ESPECIAIS, COMO DIABETI.]S,
OBI,I,SIDADE, INTOLERANCIA A() GLUTEN E AO OVO,
NAs EscoLAS r,úul.Icas Do nruNIcÍpIo I)!l
CONGONHAS.

A Câmara Municipal de Congonhas, Estado de Minas Gerais, aprovou e eu, Presidente do
Legislativo Municipal sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1' - É obrigatório o fomecimento de alimentação difcrcnciada para crianças e

adolescentes portadores de diabetes, obesidade, celíacos e alérgicos à lactose e ao ovo, nas csoolas
da rede pública do município de Congonhas e dá outras providências.

Art.2" - Fica obrigatório o fomecimento de merenda escolar dilerenciada para os alunos
diagnosticados com diabetes, obesidade, celíacos e alérgicos à lactose e ao ovo, nas escolas da
rede pública do município de Congonhas. A alimentação especial dilcrcnciada será orientada e

supcrvisionada por médicos e nutricionistas.

AÍ. 3'- O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 90
(noventa) dias, contados a partir de sua publicação.

fut. 4'- As despesas dccorrcntes da execução desta Lei corrcrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplemcntadas se necessário.

Art. 5'- Esta Lei entra cm vigor na data de sua publicação

Câmara Municipal dc Congonhas. 09 de maio de 2022

ír

\u^lr,u
HE,ME,RSON RONAN INACIO

I'rcsidentc da Mcsa Dirctora
Câmara Municipal de Congonhas

câmara Municipal de congonhas
Rua Dr. Pacífico Homem Júnior, 82, Centro, Congonhas/MG - Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.br
www.congonhas.mg.leg.br



2/v cÂunnn N/uNrcrPAL

Casa do Legislativo Vereador Ênio da Gama

LEI N'4.079,D8 9 DE MAIO D82022

»rspÕB soBRE A oBRIGAToRTEDADE Do
FoRNECTMENTo DE aI-rmruraçÃo DTFERENCIADA
PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES PORTADORES DE
DOENÇAS CRONICAS ESPECIAIS, COMO DIABETES,
OBESIDADE, INTOLERANCIA AO GLUTEN E, AO OVO,
NAS ESCoLAs púslrcas Do nnuxrcÍpro DFr,

CONGONHAS.

A Câmara Municipal de Congonhas, Bstado de Minas Gerais, aprovou e cu, Presidenle do
Legislativo Municipal sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. l' - ts obrigatório o fomecimento de alimentação difcrcnciada para crianças e

adolescentes portadores de diabetes, obesidade, celíacos e alérgicos à lactose e ao ovo, nas escolas
da rede pública do município de Congonhas e dá outras providências.

Art.2o - Irica obrigatório o fornecimento dc merenda escolar dil-crenoiada para os alunos
diagnosticados com diabetes, obesidadc, cclíacos e alérgicos à lactosc c ao ovo, nas escolas da
rede pública do município dc Congonhas. A alimcntação especial difcrenciada será oricntada e

supervisionada por módicos e nutricionislas.

AÍ. 3'- O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber. no prazo de 90
(noventa) dias, contados a partir de sua publicação.

Art. 4'- As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentiirias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5" - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Congoúas, 09 de maio de 2022.

4r

\!^ard
HEMERSON RONAN INÁCIO

Presidcnte da Mesa Diretora
Câmara Municipal dc Congonhas

Câmara Municipal de Congonhas
Rua 0r. PacíÍico Homem Júnior, 82, Centro, Congonhas/MG - Telefone: (31) 3731-1840 - E-mail: camara@congonhas.mg.leg.br
www.congonhas,mg.leg.br
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Congonhas - MG

Congonhas, l0 dc Maio de 2022 - Diário Oficiâl Ulctrônico, criâdo pelâ Lei municipal N' 2.900/2009 - ANO 12 | N" 2942

ESTADO DE MINA§ GERAIS
*ruNlcÍpro on coNcoNHAs

t,ul ii'4.079, t)]t 9 Df, MAIO DD 2022

DISPÔE SOBRE A OBRICATORIEDADE Do FORNECIMENTO DE ATMENT,AÇÀo DIFERENCIADA PAXA CRLÀNÇAS E ADOI,ESCENTI]S
poRT^DoREs DE DoENÇAs cRôNrcAS ESPECIAIS. coMo DTABETES, oBESTDADE, TNToLERÀNCI^ Ao GLI]TEN E Ao ovo, NAs ESCorAs
púBLrcAS Do MUNlcipto DE coNC,oNHAS.

À Câmara Municipal de Congoíhas, Esrado de Minas Cerais. aprovou e eu, Presjdentc do lrgislalito lúunicipal sânciono e promulgo a segua c Iri:
Aí. l'- E obrigârório o fomecimento d€ alimenrâção diferenciâdâ pâÍa crianças e âdolescentes poíadores de diabetes. obesidade. celíâcos e alérgicos à

lacrose e ao ovo. nas escolas dâ rede pública do municipio de Congonhas e dá outras providências.
An. 2' - l'ica obrigârório o fomecimento de merenda escolar diferenciada pâm os âlunos diagnosticados com diabetes, obesidade, celiacos e alérgicos à

lacrosc c ao ovo, nas escolas da rede pública do muricípio de CoDgoúas. A atimentâçào especial difeÍenciadâ será oricntada e supervisionada por médicos e

Aí. l' - O PodeÍ Executivo regülamentará a pressnlc L.ei, no que couber, no prazo de 90 (noventa) dias, conlados a pârÍiÍ de suâ publicâção.
Art. 4" - As dcspcsas decorrcntcs dâ cxocuçào dcsla Lci corÍcrÀo por contâ de dotâçõcs orçamcnlárias f)Íóprias, suplcmcntadas sc nccessário.
An. 5" - Esia l,ei entra em vigor na data de sua publicaçào.

CâmâÍa Municipalde Congonhas,09 de mrio dc 2022.

UEMERsoN RoNAN rNÁcro
Prcsidcrte da Mcsa Dirctorâ

Cimarâ Münicipâl de Congonhâs

ESTADO DE MINAS GERAIS
ltuxrcipro or coNcoNHAS

r.Er \'{.080. Da 09 DE ]\ÍAIO DE 2022

DrspÕE soBRE o pRocRAMA cENso-tNCLUsÀo E o CADASTRo-TNCLUSÀo pÂR^ A tDENTIflcAÇÀo, VÂ|ÉAMENTí) L
cADASTRAMENTo Do pERF[- soctoECoNóMICo DAS p]:ssoAS ( oM DEFICIÊNCÍA ou MoBILIDADE R]:DUZTDA. \o ÀMBtro Do MtJNICIpT()
DE coNcoNHAs E DÁ or.rRÂs pRovrDÉNCrAS.

A Câmarâ Municipâl de Congonhas, Estado de Minas Cemis, âprovou e eu, President€ do trgislativo. sânciono e p.omulgo â seguintc Lei:
Aí. l" Fica instituido, no âmbito do Municipio de Congonhâs. o progrâma Censolnclusào e o Cadastrolnclusào. com o objetivo de identificar o pcrfil

socioeconômico dâs pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, bem como d€ mapear e cadaskar o referido perÍi! com vistas ao dirccionamento das políticâs
públicas voltadâs ao alendim€nto das necessidades desse segmento sociâI,

Parágrafo único. Pârâ efeito desta Lci considcrâ-§c pcssoa com dcficióncia âqücla quc tcm imp!'dimcnto dc longo pmzo dc naturcza fisica, mcnlal.
intclcclual ou scnsoriâ1, o qual cm intcração com umâ ou mais bancirâs, podc obstruir a sua paÍicipaçào plcnâ c cfetiva nâ socicdadc cm igualdadc dc condiçõcs conl
âs demâis pessoas, conforme disposto no Estâtuto dâ Pessoa com Deficióncia.

Al1. 2" O programa CensoJnclusão e CadâstÍo-lnclusào reâ,izar-se-á a câdâ periodo de dois anos.

,4í. l" Com os dâdos oblidos por nreio dâ rcâlizaçào do c€nso será elaborado o Cadastro-lnclusào, que dcverá conter:

| - infomiações quântitativês sobre os ripos e grâus de deficiênciâ enconrmdos;
ll intormâções necessárias pam conEibuiÍ com a quâliÍicâÇào. quantificâçào e localizãçâo das pessoas com deliciência ou mobilidâd€ reduzidâ.
Ill- informaçôcs sobre o grau de escolaridadc, nivcldc rcnda e profissào, j unlâmênlc com os dâdos dos scus fâmiliarcs.
Aí. 4'O Cadastro-loclu§o scÉ disporibilizado no sirc da Prcfciturà Municipal dc Con8onhas, cm abâ prôpria c dc fácil acêsso. dc fo.ma simpiificada,

bem como na scie da cerênciâ Municipal de Assistôncia social.
An- 5" AIém de sua atualizaçào bienal. por meio do CensoJnclusào, o Cadastrclnclusâo deveÍá conler mecanismo de aluâlizaçào medianlc

Parágrâfo úoico. O âutocâdâstmmento seÉ rcâlizádo na scdc dâ Ccrência Municipâl de Assislência Social, ben) como por meio do Site da l'ref€iluÍ!
Municipal.

Aí. íf A coordenaçâo do Progama, om insliluido, ficârá a €arto da GeÉncia lúunicipal de Assislência Social, a qual caberá:

| - adolar as prov,dências ncccssárias paÍa o scu dcscnvolvimcrto c âcompânhâmcnto;
ll - reurrir todos os câdastros Íealizados poÍ via elcúônica c no Prédio-sede da GeÉncia líunicipal dc Assislênciâ Social;

lll - atualizâr semestrâlmente o Cadâstro-lnclusào, de âcordo com o disposto no aÍi. 3" desta ki.
Aí. 7' As estatisticas do cadâstro dcveÍào cstar disponivcis, preservando-se os direitos invioláveis ao sigilo, a fitn de proteger as pessoâs com dcÍlciênciâ

e/ou mobilidâde reduzida e seus familia'es.

§ l" Parã assceurar a confiabilidade e r€speito à privacidade dâs pessoâs câdâsrmdâs e seus ÍàmiliâÍcs. as informÂÇôcs conlidâs no Programa Ccnso--
lnclusâo têrão câráter sigilosô.

§ 2" O banco de dados que trata a presenle leSishção serà ulilizâdo ex€lusivâme e pârã fins eslâlislicos, nâo podcndo scr objero de certidào ou seNir dc

provas crn proccsso adminislrativo, fiscâl cjudiciâI.
Aí. 8" Para a concrctizaçâo do PÍogÍâma dc quc rrata csta Lci. o Podcr Exccutivo podcú cstâbclcccr âçõcs. convênios c parccrias com órgàos públicos c

eDridades de djrcito público ou privado, obedecidas a legislaçào vigenle, a fim de fomecerem pam fins de eslatistica e câdâsrÍamento quando diâEnosticaftm ou

tomarem conhccimenro dos munícipes com deÍiciência e/ou mobilidade Íeduzidâ.
Aí. 9' Es!â Lei emrâ em vigor nâ data dc suâ publicação.

Cà-rnaÍn Municipâl de Congonhas,09 dc maio dc 2022.

ltEi\tERsoN RoNi\N rN^cro
Presidcnle dâ Mesâ DirÊlorâ
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